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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : CAIQUE FERNANDO GONCALVES AGUIAR (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RAPHAEL CAMARÃO TREVIZAN - DEFENSOR PÚBLICO - 
AC004256

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. INDEFERIMENTO. GRAVIDADE DOS 
DELITOS PRATICADOS E LONGA PENA A CUMPRIR. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. As decisões das instâncias ordinárias destoam do entendimento 
desta Corte Superior, pois a gravidade abstrata do crime e a longa 
pena a cumprir, por não serem aspectos relacionados ao 
comportamento do sentenciado durante a execução penal, não 
justificam o indeferimento dos benefícios do sistema progressivo das 
penas pelo não preenchimento do requisito subjetivo. Destaca-se que 
o agravado possui bom comportamento carcerário.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/11/2024 a 13/11/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 21 de novembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
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(Desembargador Convocado do TJSP) 
Relator

Documento eletrônico VDA44561829 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 21/11/2024 15:06:10
Código de Controle do Documento: 17909b3b-47c6-44b0-9790-aa0e5ba2cbd1



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 936062 - SP (2024/0297815-7)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : CAIQUE FERNANDO GONCALVES AGUIAR (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RAPHAEL CAMARÃO TREVIZAN - DEFENSOR PÚBLICO - 
AC004256

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. INDEFERIMENTO. GRAVIDADE DOS 
DELITOS PRATICADOS E LONGA PENA A CUMPRIR. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. As decisões das instâncias ordinárias destoam do entendimento 
desta Corte Superior, pois a gravidade abstrata do crime e a longa 
pena a cumprir, por não serem aspectos relacionados ao 
comportamento do sentenciado durante a execução penal, não 
justificam o indeferimento dos benefícios do sistema progressivo das 
penas pelo não preenchimento do requisito subjetivo. Destaca-se que 
o agravado possui bom comportamento carcerário.
2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público 

Federal  contra a decisão por mim proferida que concedeu a ordem de habeas 

corpus de ofício, determinando ao Juízo de primeiro grau que analisasse o 

pleito de progressão ao regime semiaberto sem a necessidade da prévia 

realização do exame criminológico, ressalvada a hipótese de sobrevir o laudo 

criminológico anteriormente à ciência da presente decisão. (e-STJ fls. 

104/109).

Aduz, em suas razões, que 
 
(...) a determinação de realização do exame criminológico, para 
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aferição do preenchimento do requisito subjetivo para fins de 
progressão de regime prisional, está amparada em fundamentação 
idônea, na gravidade concreta do delito, evidenciada em suas 
peculiaridades, que indicam o comportamento periculoso do agravado, 
com alto nível de reprovação em decorrência dos crimes de natureza 
sexual contra crianças ou adolescentes (art. 241-B (duas condenações) 
e art. 241-A, ambos do Estatuto da Criança e do Adolescente) (e-STJ 
fl. 120).
 

Nesse sentido, postula a reconsideração da decisão agravada ou, caso 

assim não se entenda, que seja o agravo regimental submetido ao Colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não verifico 

fundamentos suficientes para infirmar a decisão agravada, cuja conclusão 

mantenho.

Conforme já exposto, as decisões das instâncias ordinárias destoam 

do entendimento desta Corte Superior, pois a gravidade abstrata do crime e a 

longa pena a cumprir, por não serem aspectos relacionados com o 

comportamento do sentenciado durante a execução penal, não justificam o 

indeferimento dos benefícios do sistema progressivo das penas pelo não 

preenchimento do requisito subjetivo.

Destaca-se que o agravado possui um bom comportamento 

carcerário.

Confira-se, a propósito, os seguintes precedentes de ambas as 

Turmas Criminais do Superior Tribunal de Justiça:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. INDEFERIMENTO. GRAVIDADE DOS 
DELITOS PRATICADOS, LONGA PENA A CUMPRIR, AÇÕES PENAIS 
EM CURSO E FALTAS GRAVES ANTIGAS. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. MANIFESTA ILEGALIDADE. WRIT CONCEDIDO.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, "[a] gravidade abstrata dos 
crimes objeto da execução penal, a longa pena a cumprir e a existência 
de faltas graves cometidas há muito tempo, a princípio, não 
constituem fundamento idôneo para cassar a progressão ao regime 
semiaberto concedida pelo Juízo de primeiro grau" (HC n. 
417.318/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 05/10/2017, DJe de 16/10/2017).
2. Tendo a progressão de regime sido indeferida sem a indicação de 
fundamentação concreta idônea, apenas com base na gravidade dos 
delitos praticados, na longa pena a cumprir, na existência de faltas 
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graves antigas, praticadas há mais de 5 anos pelo reeducando, além 
de ações penais em curso referentes ao delito de organização 
criminosa, verifica-se a ocorrência de manifesta ilegalidade, razão pela 
qual o writ foi concedido.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 826.890/RN, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado/TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
13/05/2024, DJe de 15/05/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DO 
APENADO AO REGIME SEMIABERTO. PRESENTES OS REQUISITOS 
OBJETIVO E SUBJETIVO. CONCESSÃO DA ORDEM. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A gravidade abstrata dos crimes que originaram a execução penal, 
a longa pena a cumprir pelo condenado, bem como as faltas graves 
antigas não constituem fundamento idôneo a sustentar indeferimento 
de progressão. Conforme iterativa jurisprudência deste Sodalício, as 
faltas cometidas em tempo longínquo não podem ser invocadas 
eternamente para o indeferimento do benefício (AgRg no HC n. 
791.163/RS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 19/09/2023, DJe de 25/09/2023).
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 863.545/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 15/04/2024, DJe de 18/04/2024).
 

Por isso, conclui-se que o recurso não traz argumentos novos capazes 

de alterar o entendimento anteriormente firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.  
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SEXTA TURMA
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Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2024 
a 13/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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